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corre pondem. A verdade é que só e obtém dinheiro para
invesur desde que se garanta uma certa retribuição; este
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panhar o con timo ob pencl de c pro\ cearem re tricõe
e ma qualida te de serviço. ~ este desenvolvimento de apa-
relho industrial deve pro~t' ar-se harrnónicarn nte no ~I.:U$

diverso c tádios: produ .:10, tran porte c di tribuição,
poi , como é óbvio, se aumentarmo o meios de produção
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sem o corrclauvo crescimento das redes de transporte
e de distribuição, não teremos artérias para o escoamento
de energIa produiiv el, c não produzida, por não haver
posxibilidade de a colocar' de igual modo, o desenvolvimento
de redes sem no, os centros produtores de nada serve,
também.
Em Portugal conuncntal. a indústria eléctrica (sem
Câmaras Murncip.ns distnbuidoras), e\lge investimentos
anuais muito fortes; no sexénio J 960-1965 O investi-
mento médio anual foi de 1 100000 contos, e este número
tende a subir, acompanhando o crescimento exponencial
do consumo. A indústria eléctrica tem, assim, de recorrer
continuamente ao mercado de capitais, que só será receptiv o
se as remunerações dadas forem compensadoras.
Nos pUlses de economia SOCialista, como dissemos, tende-se
para um autofinanciarnento Integral: nos paI es ocidentai ,
especialmente naqueles em que o sector e tá nacionalizado
(França, Inglaterra), insiste-se na necessidade de obter
margens grandes de autofinanciamento com o correlativo
aumento nos custos do quilowatt-hora, para resolver ou
atenuar os problemas de recurso ao mercado de capitais,
em virtude de estes atingirem volumes de diflcil obtenção:
e assim na Inglaterra o autofinanciarnento excede 40%.

O Banco Mundial, nos contratos de empréstimos feitos a
empresas de produção, exige autofinanciamentos determi-
nados, mas esta exigência, somada a outras, traduz-se,
como é óbvio, num aumento de encargos, que se vai reper-
cutir, fatalmente, no custo do quilowatt-hora e, portanto,
no seu preço de venda. Devido a estes empréstimos, a
utilização de recursos próprios para o financiamento passou
do valor médio de 18% no período 1961-1965 para 31,6 %
em 1965.
Se observarmos os preços de venda da energia eléctrica,
notamos que acusam um longo período de estabilidade ou
mesmo diminuição, fenómeno geral em todo o mundo;
e isto apesar do aumento geral de encargos, que se processa
em todos os países, em ritmo mais ou menos acelerado.
A causa desta estabilidade do preço de venda de energia
eléctrica, a comparar com os aumentos de todos os preços
de outros bens ou serviços, provém da melhoria contínua
de rendimento das instalações, que se traduziria numa baixa
de custo do quilowatt-hora distribuído se não fosse contra-
riada pelos aumentos dos preços dos equipamentos, da
mão-de-obra, dos combustíveis e das contribuições e im-
postos. Mas esta compensação tem um limite, e, por isso,
se assiste, em toda a Europa, a ajustamentos de preços
de venda para compensar as subidas no custo. Tem-se
verificado isto, por exemplo, na Inglaterra, em França e
neste ano na vizinha Espanha. É um fenómeno fatal e irre-
versível.
Chega assim um momento em que o aumento de encargos
não pode ser já compensado pela melhoria do rendimento,
e é-se forçado a aumentar as tarifas de venda de energia
eléctrica para assegurar a receita necessária para a cobertura
das despesas. Mas esta alteração de custo, mesmo quando
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se dá só na produção, repercute-se, com menor ou maior
intensidade, até à distribuição. E, por isso, uma revisão de
preços não pode ficar a meio, não pode contemplar apenas
uma fracção da indústria, tem de ser global.
As consequências para a indústria de uma elevação de
tarifas na quase totalidade dos casos são extremamente
limitadas; e cept uam-se a electroquímica e a electrometa-
lurgia (que têm preços reduzidos) e alguma outra indústria
muito especial. O preço do quilowatt-hora não incide em
mais de 2% no preço do produto fabricado e, cm geral,
a influência é menor.
No orçamento doméstico, a energia eléctrica tem também
incidência pequena, comparada com a dos bens de consumo;
com efeito, para a determinação do índice oficial dos preços
de retalho, em Lisboa, por exemplo, a rubrica «Cornbus-
tiveis e Electricidade» interv érn apenas em 4.16%. Uma
subida no preço do quilowatt-hora não afecta, portanto
de maneira ensivel, o preço do produto fabricado (com
excepção dos casos acima referidos) e pouco pe a na de -
pesa da ca 3, como vimos. As reacções contra o aumento
dos preços de energia eléctrica têm, assim, um carácter
emocional, sem qualquer fundamento económico.

Por razões certamente ponderosas o que ultimamente se
passou no no so País neste domínio não respeitou infeliz-
mente e te princípio. Em face de compromissos interna-
cionais assumidos para o financiamento de certa empresas
de produção, os encargos financeiros subiram fortemente
e o Governo foi forçado a autorizar uma subida no- preço
de energia na produção e no transporte; corno não foi
possível proceder ao e ame imultâneo do problema da
distribuição, quando o aumento de preço foi fixado, em
Marco p.p., com retroacção a J de Janeiro de 1966, as
distribuidoras encontraram-se perante a ituação de ver
aumentada a energia adquirida sem se ter con iderado a
repercussão que isso teria na sua economia e.ainda por cima.
com uma retroac ão irnpos ível de compen ar.
Esta foi a situação em que se encontraram o Serviços Iuni-
cipalizado da Câmara Municipal do Porto e as empre~as
distribuidoras abastecidas pela Companhia Nacional de
Electricidade.
O problema tem raizes funda e irnplicacões de carácter
político e social. Criou-se o mito, alimentado por pc soas
responsáveis, de a tarifas do Porto erem intangíveis e
representarem um privilégio da cidade.
Um exame sereno e objectivo do problema permitiria
porém a qualquer pessoa bem intencionada concluir que
os preços não se poderiam manter. O~Serviços Municipali-
zados do Porto são um grande distribuidor, equiparável
a qualquer empresa: lógico seria. pois, que a Companhia
Nacional de E lectncidade tivesse fornecido energia nas
mesmas condições a todos O" drvtrrbuidores. Porém, "\cguiu-\c
caminho diferente; para manter uma situação existente,
o POrlO pas ou a beneficiar de condições de excepção na
aquisição de encrgIa, e a sim. ao pa~~o que para Li boa,
por exemplo, a energia adquirida custava à volta dos $30,
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para o Porto, por meio de descontos especiais a energia era
vendida a preços da ordem dos $26. E,desta forma a popula-
ção pagava o 3.° escalão da tarifa doméstica a $28, quando
as grandes empresas distribuidoras adquiriam a energia,
a 60000 V a preços superiores. Era, efectivamente, uma
situação de excepção, a que o Ministério da Economia
entendeu e bem, dever pôr cobro, com a consequente alte-
ração dos preços de venda ao público.

Porque a verdade é esta: para a C. N. E. vender energia à
Câmara do Porto a preço inferior àquele por que a vendia
aos outros distribuidores, como o seu volume de receitas
tem de ser determinado, entregava a mais cara a estes
últimos e, desta forma, era o consumidor de Lisboa, de
de Braga ou de Setúbal que, ao fim e ao cabo, ia pagar o
benefício concedido ao habitante do Porto.

Em conclusão, a energia eléctrica não pode fugir ao rnov 1-

mento ascencional dos preços, embora este seja fortemente
amortecido pelo aumento dos consumos específicos.

É preciso, porém, não esquecer que a situação da Câmara
do Porto não é ímpar; algumas empresas distribuidoras,
não poderão suportar os agravamentos tarifários agora
decretados sem uma adequada revisão das suas tarifas
de venda ao público. Ignorar este aspecto do problema
pode traduzir-se em gra\'e atentado à economia dessas
empresas e conduzir a um atraso de investimentos na
distribuição, com as suas catastróficas consequências.
Trata-se assim de encontrar a fórmula que, agravando os
preços o menos possível, permita contudo a expansão das
redes de distribuição, tão vital para o Pais como a cons-
trução de novos centros produtores.

ERRATA
Depoimentos. Dois problemas da distribuição rural. (Dépo-
sitions - Deux problêmes de distribution rurale ). [Statments
- Two p roblems of rural distribution ),
Por lapso de revisão da última hora, não foi indicado
o nome do autor nos sumários em francês e inglês e no
sumário em português manteve-se o título de um original
retirado por conveniência de paginação.
O que se deve ler é: Depoimentos. Dois problemas da
distribuição rural, por Inácio Nunes Ferreira.
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